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Ministério da Justiça e Segurança Pública

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 1.070, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2017

Dispõe sobre a atuação da Força Nacional
de Segurança Pública em apoio Departa-
mento de Polícia Federal na região fron-
teiriça do Estado do Paraná.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURAN-
ÇA PÚBLICA, no uso de suas atribuições legais e considerando o
disposto na Lei nº 11.473, de 10 de maio de 2007, no Decreto nº
5.289, de 29 de novembro de 2004, no Decreto nº 7.957, de 12 de
março de 2013, e na Portaria nº 3.383, de 24 de outubro de 2013;
e

Considerando a manifestação do Diretor-Geral da Polícia
Federal, contida no Ofício nº 256/2017-SEAPRO/GAB/PF, de 24 de
outubro de 2017, quanto à necessidade da permanência da Força
Nacional de Segurança Pública - FNSP, na região fronteiriça do
Estado do Paraná, resolve:

Art. 1º Autorizar a prorrogação da atuação da FNSP, em
apoio ao Departamento de Polícia Federal - DPF, em caráter epi-
sódico e planejado, por 180 (cento e oitenta), a contar da data de
vencimento da Portaria nº 522, de 27 de junho de 2017, na região
fronteiriça do Estado do Paraná, sob a coordenação da Polícia Fe-
deral, em atividades de fiscalização, inibição, prevenção, coibição e
repressão aos crimes de contrabando, de saída irregular de riquezas e
de tráfico de drogas e de armas.

Art. 2º A operação terá o apoio logístico do órgão deman-
dante, que deverá dispor da infraestrutura necessária à instalação de
base administrativa da FNSP.

Art. 3º O número de policiais e as ações a serem desen-
volvidas obedecerão ao planejamento conjunto e definido pelos entes
envolvidos na operação.

Art. 4º O prazo do apoio prestado pela FNSP poderá ser
prorrogado, se necessário, conforme o art. 4º, § 3º, inciso I, do
Decreto nº 5.289, de 2004.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

TORQUATO JARDIM

PORTARIA No- 1.071, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURAN-
ÇA PÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 1º do
Decreto nº 3.447, de 5 de maio de 2000, publicado no Diário Oficial
da União do dia 8 de maio do mesmo ano, Seção 1, e tendo em vista
o que consta do Processo nº 08018.015308/2010-52, do Ministério da
Justiça e Segurança Pública, resolve:

EXPULSAR do território nacional, em conformidade com o
art. 65 da Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980, MANZOOR
HUSSAIN, de nacionalidade paquistanesa, filho de Faiz Ahmed e
Salima Bili, nascido em Sialkot, na República Islâmica do Paquistão,
em 1º de janeiro de 1963, ficando a efetivação da medida con-
dicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeito no País ou à
liberação pelo Poder Judiciário.

TORQUATO JARDIM

PORTARIA No- 1.072, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURAN-
ÇA PÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art.1o do
Decreto no 3.447, de 5 de maio de 2000, publicado no Diário Oficial
da União do dia 8 de maio do mesmo ano, Seção 1, e tendo em vista
o que consta do Processo no 08000.017767/2016-55, do Ministério da
Justiça e Segurança Pública, resolve:

EXPULSAR do território nacional, em conformidade com os
arts. 65 e 71 da Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, LISA
FABIANA CESPEDES PORTILLO, de nacionalidade paraguaia, fi-
lha de Carlos Robert Cespedes e de Modesta Gaona, nascida em
Hernandarias, Paraguai, em 16 de agosto de 1994, ficando a efe-
tivação da medida condicionada ao cumprimento da pena a que es-
tiver sujeita no País ou à liberação pelo Poder Judiciário.

TORQUATO JARDIM

PORTARIA No- 1.073, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURAN-
ÇA PÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 1º do
Decreto nº 3.447, de 5 de maio de 2000, publicado no Diário Oficial
da União de 8 de maio de 2000, Seção 1, e tendo em vista o que
consta do Processo nº 08018.012293/2009-37, do Ministério da Jus-
tiça e Segurança Pública, resolve:

EXPULSAR do território nacional, em conformidade com o
art. 65 da Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980, JAMES MICHAEL
MCCANN, de nacionalidade inglesa, filho de Terence McCann e
Beryl McCann, nascido no Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do
Norte, em 29 de julho de 1957, ficando a efetivação da medida
condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeito no País
ou à liberação pelo Poder Judiciário.

TORQUATO JARDIM

PORTARIA No- 1.074, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURAN-
ÇA PÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art.1o do
Decreto no 3.447, de 5 de maio de 2000, publicado no Diário Oficial
da União de 8 de maio de 2000, Seção 1, e tendo em vista o que
consta do Processo no 08018.012445/2010-35, do Ministério da Jus-
tiça e Segurança Pública, resolve:

EXPULSAR do território nacional, em conformidade com os
arts. 65 e 71 da Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, KENNETH
JAMES BATT, de nacionalidade inglesa, filho de Reginald James
Batt e de Louis Denise Mc Gaarww, nascido em Londres, Inglaterra,
em 27 de fevereiro de 1960, ficando a efetivação da medida con-
dicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeito no País ou à
liberação pelo Poder Judiciário.

TORQUATO JARDIM

PORTARIA No- 1.075, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2017

Aprova o Regimento Interno da Consul-
toria Jurídica junto ao Ministério da Justiça
e Segurança Pública.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURAN-
ÇA PÚBLICA, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 87,
parágrafo único, incisos I e IV, da Constituição, e o art. 6º, do
Decreto nº 9.150, de 4 de setembro de 2017, resolve:

Art. 1º Aprovar o Regimento Interno da Consultoria Jurídica,
na forma do Anexo a esta Portaria.

Art. 2º O quadro demonstrativo dos cargos em comissão e
das funções de confiança, nos termos do art. 6º, parágrafo único do
Decreto nº 9.150, de 4 de setembro de 2017, é o constante do anexo
VI da Portaria nº 820, de 29 de setembro de 2017.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 4º Fica revogada a Portaria MJ nº 486, de 22 de abril de
2016.

TORQUATO JARDIM

ANEXO

REGIMENTO INTERNO DA CONSULTORIA JURÍDICA
CAPÍTULO I
DA NATUREZA E DA COMPETÊNCIA

Art. 1º A Consultoria Jurídica junto ao Ministério da Justiça
e Segurança Pública, órgão de execução da Advocacia-Geral da
União, administrativamente subordinada ao Ministro de Estado da
Justiça e Segurança Pública, nos termos do art. 2º, inciso I, alínea "e",
e art. 11 da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, sem
prejuízo das atribuições institucionais, subordinação técnica, coor-
denação, orientação, supervisão e fiscalização da AGU, tem por fi-
nalidade:

I - prestar assessoria e consultoria jurídica no âmbito do
Ministério;

II - fixar a interpretação da Constituição, das leis, dos tra-
tados e dos demais atos normativos, a ser seguida, uniformemente, na
área de atuação do Ministério, quando não houver orientação nor-
mativa do Advogado-Geral da União;

III - assistir o Ministro de Estado no controle interno da
legalidade administrativa dos atos do Ministério e das suas entidades
vinculadas;

IV - participar da articulação com a Casa Civil, nos assuntos
jurídicos de competência do Ministério;

V - atuar, em conjunto com os órgãos técnicos, na ela-
boração de propostas de atos normativos de interesse do Ministério;

VI - formular propostas de atos normativos nas matérias não
afetas a outros Ministérios;

VII - realizar revisão final e emitir parecer conclusivo sobre
a constitucionalidade, a juridicidade, a compatibilidade com o or-
denamento jurídico e a técnica legislativa, das propostas de atos
normativos de interesse do Ministério;

VIII - examinar a constitucionalidade, a juridicidade, a com-
patibilidade com o ordenamento jurídico e o interesse público dos
projetos de lei em fase de sanção;

IX - examinar a constitucionalidade, a juridicidade, a com-
patibilidade com o ordenamento jurídico e a técnica legislativa dos
atos normativos que serão remetidos pelo Ministro de Estado à con-
sideração da Presidência da República;

X - examinar a constitucionalidade, a juridicidade, a com-
patibilidade com o ordenamento jurídico, a técnica legislativa e o
mérito das propostas de atos normativos em matérias não afetas a
outros Ministérios;

XI - examinar, prévia e conclusivamente, no âmbito do Mi-
nistério:

a) os textos de editais de licitação e de contratos ou ins-
trumentos congêneres a serem publicados e celebrados;

b) os atos pelos quais se reconheça a inexigibilidade ou se
decida pela dispensa de licitação; e

c) os textos de editais de seleções públicas, convênios, acor-
dos e instrumentos congêneres;

XII - examinar e elaborar manifestação jurídica em processos
administrativos disciplinares e respectivos recursos submetidos à de-
cisão do Ministro de Estado;

XIII - acompanhar o andamento dos processos judiciais nos
quais o Ministério tenha interesse, em conjunto com a Procuradoria-
Geral da União, as Procuradorias-Regionais da União e as Procu-
radorias da União;

XIV - orientar as áreas técnicas do Ministério, quando ne-
cessário, quanto ao cumprimento de decisões judiciais, observados os
atos normativos que regem a matéria;

XV - fornecer os subsídios requeridos para a atuação con-
sultiva, judicial e extrajudicial dos membros da AGU, nas questões
relacionadas às competências do Ministério;

XVI - fornecer subsídios para a atuação da Consultoria-Geral
da União em assuntos de sua competência; e

XVII - zelar pelo cumprimento e observância das orientações
emanadas dos órgãos de direção da AGU.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA
Art. 2º A CONJUR tem a seguinte estrutura:
I - Gabinete - CJGAB, composto por:
a) Divisão de Apoio Administrativo - DAA;
II - Coordenação-Geral de Elaboração Normativa - COGEN,

composta por:
a) Coordenação de Elaboração Normativa - COEN;
III - Coordenação-Geral de Assuntos Estratégicos: - CGAE,

composta por
a) Coordenação do Contencioso Judicial - CCJ;
1. Divisão de Contencioso Judicial - DCJ;
IV - Coordenação-Geral de Licitação e Contratos - CGLIC,

composta por:
a) Coordenação de Licitações e Contratos Administrativos -

COLIC;
1. Divisão de Licitações e Contratos - DILIC; e
b) Coordenação de Assuntos Disciplinares - CAD;
V - Coordenação-Geral de Atos Administrativos - CGAD

composta por:
a) Coordenação de Estudos e Pareceres - CEP; e
VI - Coordenação-Geral de Análise de Sanção e Veto -

COGEVE, composta pela:
b) Coordenação de Sanção e Veto - COSV.
Art. 3º A Consultoria Jurídica é dirigida pelo Consultor Ju-

rídico, as Coordenações-Gerais por Coordenadores-Gerais, as Coor-
denações por Coordenadores e as Divisões, por Chefes, cujas atri-
buições são definidas neste Regimento Interno.

Art. 4º O Consultor Jurídico será substituído, em seus afas-
tamentos ou impedimentos legais, pelo Consultor Jurídico Adjunto.
Nas mesmas hipóteses, os Coordenadores-Gerais serão substituídos
pelos Coordenadores e os Coordenadores pelos Chefes de Divisão, ou
por servidores designados na forma da legislação vigente.

CAPÍTULO III
DAS COMPETÊNCIAS DAS UNIDADES
Art. 5º À Divisão de Apoio Administrativo compete:
I - organizar o recebimento, o registro e o acompanhamento

do trâmite dos processos e documentos recebidos e remetidos pela
CONJUR;

II - realizar a gestão e o trâmite de processos na CONJUR,
em observância ao Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015, e
demais legislações pertinentes;

III - despachar os documentos administrativos a serem as-
sinados ou chancelados pelo Consultor Jurídico;

IV - assessorar o Consultor Jurídico na elaboração das res-
postas aos pedidos de acesso a informação, dirigidos à CONJUR por
meio do Serviço de Informação ao Cidadão - SIC - Central do
Ministério;

V - assessorar de forma direta e imediata o Consultor Ju-
rídico na coordenação das atividades administrativas da CONJUR e
elaborar informações e relatórios administrativos solicitados;

VI - assessorar o Consultor Jurídico na compilação e sis-
tematização de informações acerca da atuação administrativa e ju-
dicial dos órgãos do Ministério da Justiça e Segurança Pública;

VII - exercer o controle do patrimônio, de recursos tec-
nológicos e de materiais no âmbito da CONJUR;

VIII - exercer a gestão dos sistemas informatizados no âm-
bito da CONJUR;

IX - manter, em condições de pronta consulta, cadastro do
quadro de advogados públicos em exercício na CONJUR e preparar
os atos de encaminhamento referentes a frequências, licenças, co-
municações de férias, alterações de exercício e outros atos perti-
nentes;

X - manter o controle estatístico dos processos e das ma-
nifestações jurídicas;

XI - elaborar e acompanhar o Plano Anual de Capacitação
dos servidores em exercício na CONJUR, bem como propiciar os
meios necessários à sua execução; e

XII - coordenar as atividades administrativas relacionadas a
pessoal, material e patrimônio.

Art. 6º À Coordenação-Geral de Elaboração Normativa com-
pete:

I - supervisionar e coordenar as atividades da unidade que
lhe é subordinada;

II - atuar em conjunto com os órgãos técnicos do Ministério
na elaboração de propostas de atos normativos e de atos legisla-
tivos;

III - elaborar os atos normativos a serem chancelados pelo
Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública nas matérias afetas
às competências do Ministério;

IV - formular e examinar propostas de atos normativos nas
matérias não afetas a outros Ministérios;

V - analisar a constitucionalidade, legalidade, compatibili-
dade com o ordenamento jurídico e com a técnica legislativa e pro-
ceder à revisão final das propostas de atos normativos a serem edi-
tados por autoridades do Ministério;

VI - examinar a constitucionalidade, a legalidade, a com-
patibilidade com o ordenamento jurídico e a técnica legislativa dos
atos normativos em tramitação no Congresso Nacional, que serão
remetidos à consideração da Presidência da República;
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VII - coordenar o encaminhamento de pareceres jurídicos à
Presidência da República;

VIII - coordenar o estudo prévio da conformação de atos
internacionais aos preceitos da Constituição Federal e do ordena-
mento jurídico pátrio, quando a matéria for de interesse do Ministério
e a elaboração de atos normativos destinados à implementação desses
instrumentos após sua ratificação pelo Brasil; e

IX - examinar processos e exercer outras atividades que
forem atribuídas pelo Consultor Jurídico.

Art. 7º À Coordenação de Elaboração Normativa compete:
I - emitir pareceres e informações em assuntos pertinentes às

áreas de competência do Ministério; e
II - examinar processos e exercer outras atividades que forem

atribuídas pelo Coordenador-Geral.
Art. 8º À Coordenação-Geral de Assuntos Estratégicos com-

pete:
I - supervisionar e coordenar as atividades da unidade que

lhe é subordinada;
II - elaborar os atos a serem chancelados pelo Ministro de

Estado da Justiça e Segurança Pública nas matérias de sua com-
petência;

III - formular e examinar propostas de atos normativos nas
matérias não afetas a outros Ministérios, em sua área de compe-
tência;

IV - acompanhar as decisões e os processos administrativos
de interesse do Ministério junto aos demais órgãos e instituições, tais
como Tribunal de Contas da União - TCU e Ministério Público; e

V - examinar processos e exercer outras atividades atribuídas
pelo Consultor Jurídico.

Art. 9º À Coordenação de Contencioso Judicial compete:
I - prestar os subsídios para a atuação judicial dos membros

da AGU nas questões concernentes ao Ministério;
II - acompanhar o andamento dos processos judiciais nos

quais o Ministério tenha interesse, em auxílio à Procuradoria-Geral da
União, às Procuradorias-Regionais da União e às Procuradorias da
União;

III - elaborar as peças de informação em mandados de se-
gurança e habeas corpus impetrados contra atos do Ministro de Es-
tado;

IV - colaborar, quando solicitado, na elaboração de peças de
informação em mandados de segurança impetrados contra o Secre-
tário-Executivo e os demais Secretários do Ministério;

V - acompanhar e orientar, no âmbito do Ministério e de
suas entidades vinculadas, a implementação e o exato cumprimento
das determinações judiciais;

VI - emitir pareceres e informações em assuntos judiciais;
e

VII - exercer outras atividades que forem atribuídas pelo
Consultor Jurídico.

Art. 10. À Divisão de Contencioso Judicial compete:
I - examinar as ordens e sentenças judiciais dirigidas ao

Ministério e propor a orientação a ser seguida para o seu devido
cumprimento;

II - emitir pareceres e informações em assuntos pertinentes à
sua área de competência; e

III - exercer outras atividades atribuídas pelo Coordenador.
Art. 11. À Coordenação-Geral de Licitação e Contratos com-

pete:
I - supervisionar e coordenar as atividades das unidades que

lhe são subordinadas;
II - elaborar os atos a serem chancelados pelo Ministro de

Estado da Justiça e Segurança Pública nas matérias afetas à com-
petência da Coordenação de Licitação e Contratos Administrativos;
e

III - examinar processos e exercer outras atividades atri-
buídas pelo Consultor Jurídico.

Art. 12. À Coordenação de Licitação e Contratos Admi-
nistrativos, compete:

I - coordenar as atividades da unidade;
II - examinar a legalidade e emitir manifestações jurídicas

referentes a:
a) acordos, convênios, ajustes e outros instrumentos con-

gêneres;
b) editais de licitação e contratos de interesse do Ministério;

e
c) atos que visem a reconhecer a inexigibilidade ou decidir a

dispensa de licitação;
III - coordenar e executar atividades relacionadas à análise

jurídica de processos e documentos referentes a recursos hierárquicos,
pedidos de reconsideração ou representações concernentes à sua área
de atuação;

IV - emitir pareceres e informações em assuntos pertinentes
à sua área de competência;

V - emitir pareceres e informações nas consultas formuladas
pelas áreas do Ministério e, quando solicitado pelas demais Co-
ordenações da Consultoria Jurídica, nas matérias que versem sobre
contratos, acordos, convênios, ajustes e demais instrumentos con-
gêneres; e

VI - exercer outras atividades atribuídas pelo Coordenador-
Geral.

Art. 13. À Divisão de Licitação e Contratos compete:
I - examinar termos aditivos referentes à prorrogação de

vigência de contratos administrativos, convênios ou instrumento con-
gêneres;

II - examinar os editais de seleções públicas, minutas de
convênio, acordos e outros instrumentos congêneres;

III - emitir pareceres e informações em assuntos pertinentes
à sua área de competência; e

IV - exercer outras atividades atribuídas pelo Coordenador e
pelo Coordenador-Geral.

Art. 14. À Coordenação de Assuntos Disciplinares compe-
te:

I - coordenar as atividades da unidade;
II - opinar sobre a legalidade da instauração de sindicâncias

e processos disciplinares e examinar tais procedimentos administra-
tivos e os recursos contra eles interpostos;

III - elaborar os atos a serem chancelados pelo Ministro de
Estado da Justiça e Segurança Pública nas matérias afetas à sua
competência;

IV - emitir pareceres e informações nos assuntos pertinentes
à sua área de competência; e

V - exercer outras atividades atribuídas pelo Consultor Ju-
rídico.

Art. 15. À Coordenação-Geral de Atos Administrativos com-
pete:

I - supervisionar e coordenar as atividades da unidade que
lhe é subordinada;

II - assistir o Ministro de Estado no controle interno da
legalidade dos atos administrativos elaborados no Ministério;

III - elaborar atos administrativos a serem chancelados pelo
Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública;

IV - emitir pareceres e informações sobre as matérias de
competência do Ministério;

V - coordenar e orientar a análise de processos e documentos
e a emissão de manifestações jurídicas relativas aos seguintes te-
mas:

a) políticas nacionais de migrações, refugiados, enfrentamen-
to ao tráfico de pessoas e classificação indicativa;

b) políticas de justiça, modernização, aperfeiçoamento e de-
mocratização do acesso à justiça e à cidadania;

c) proteção e defesa do consumidor;
d) cooperação jurídica internacional, em matéria cível e pe-

nal, bem como sobre a execução dos pedidos e das cartas rogatórias
relacionadas a essas matérias;

e) segurança pública;
f) combate à corrupção e à lavagem de dinheiro;
g) políticas sobre drogas; e
h) questões relacionadas a recursos humanos;
VI - orientar as unidades do Ministério quanto à correta

interpretação das leis e dos demais atos normativos; e
VII - exercer outras atividades atribuídas pelo Consultor Ju-

rídico.
Art. 16. À Coordenação de Estudos e Pareceres compete:
I - coordenar as atividades da unidade;
II - emitir pareceres e informações em assuntos pertinentes à

sua área de competência; e
III - exercer outras atividades atribuídas pelo Coordenador-

Geral.
Art. 17. À Coordenação-Geral de Análise de Sanção e Veto

compete:
I - supervisionar e coordenar as atividades da unidade que

lhe é subordinada;
II - elaborar pareceres sobre a constitucionalidade e a ju-

ridicidade dos projetos de atos normativos em fase de sanção pre-
sidencial submetidos à apreciação do Ministério; e

III - exercer outras atividades atribuídas pelo Consultor Ju-
rídico.

Art. 18. À Coordenação de Sanção e Veto compete:
I - coordenar as atividades da unidade;
II - emitir pareceres e informações em assuntos pertinentes à

sua área de competência; e
III - exercer outras atividades atribuídas pelo Coordenador-

Geral.
CAPÍTULO IV
DAS ATRIBUIÇÕES DOS DIRIGENTES
Art. 19. Ao Consultor Jurídico incumbe:
I - prestar assessoramento jurídico direto e imediato ao Mi-

nistro de Estado;
II - assessorar o Ministro de Estado na defesa da ordem

jurídica, dos direitos políticos, das garantias constitucionais e das
instituições democráticas e republicanas;

III - dirigir, coordenar, orientar e supervisionar a execução
das atividades da CONJUR;

IV - atuar na uniformização das manifestações jurídicas pro-
duzidas no âmbito da CONJUR;

V - examinar, quanto ao mérito, propostas de atos legis-
lativos nas matérias não afetas a outros Ministérios;

VI - analisar, em conjunto com as áreas técnicas, o interesse
público dos projetos de atos normativos em fase de sanção pre-
sidencial submetidos à apreciação;

VII - fixar a interpretação da Constituição, das leis, dos
tratados e dos demais atos normativos a ser uniformemente seguida
em suas áreas de atuação e coordenação, quando não houver orien-
tação normativa do Advogado-Geral da União;

VIII - apreciar as manifestações elaboradas no âmbito da
CONJUR e submetê-las ao Advogado-Geral da União, se for o ca-
so;

IX - suscitar divergências de entendimentos jurídicos entre a
CONJUR e demais Consultorias Jurídicas;

X - zelar pelo cumprimento e observância das orientações
normativas firmadas pela AGU;

XI - promover o atendimento aos pedidos de informações
formulados por autoridades da AGU;

XII - dirigir-se diretamente aos titulares dos órgãos do Mi-
nistério para alertar quanto ao prazo para cumprimento de diligências
ou prestação de informações necessárias à instrução de procedimentos
administrativos ou processos judiciais submetidos à sua apreciação;

XIII - indicar servidores e advogados em exercício na CON-
JUR para representá-lo em reuniões e grupos de trabalho;

XIV - indicar servidores e advogados em exercício na CON-
JUR para participar de programas e cursos de treinamento ou aper-
feiçoamento; e

XV - editar atos normativos complementares a este Regi-
mento Interno para a execução das competências da CONJUR.

Art. 20. Ao Consultor Jurídico Adjunto incumbe:
I - substituir o Consultor Jurídico nos seus afastamentos,

impedimentos regulamentares, na vacância do cargo e quando por ele
previamente determinado;

II - auxiliar o Consultor Jurídico na coordenação das ati-
vidades administrativas da CONJUR;

III - submeter ao Consultor Jurídico pareceres, informações,
notas e planos de trabalho, bem como relatórios das atividades de-
senvolvidas;

IV - supervisionar a distribuição de trabalhos no âmbito da
CONJUR; e

V - exercer quaisquer outras atividades delegadas pelo Con-
sultor Jurídico.

Art. 21. Aos Coordenadores-Gerais incumbe:
I - aprovar os pareceres, notas, informações e despachos

elaborados no âmbito de suas unidades, encaminhando-os à con-
sideração do Consultor Jurídico;

II - emitir pronunciamento a respeito de assuntos atinentes à
sua área de atuação;

III - planejar, coordenar, orientar e praticar atos de admi-
nistração necessários à execução das atividades das respectivas uni-
dades;

IV - zelar, em conjunto com o Consultor Jurídico, pela uni-
formização de teses e entendimentos jurídicos no âmbito da CON-
JUR;

V - avocar as competências das respectivas unidades, sempre
que necessário, como medida de equalização de demandas e para
evitar o acúmulo de serviços ou a perda de prazos;

VI - programar, orientar e controlar a distribuição e a exe-
cução das atividades a cargo de suas respectivas unidades, quando
não houver delegação de competência; e

VII - exercer as atribuições e atividades que lhes sejam
delegadas ou subdelegadas expressamente pelo Consultor Jurídico.

Art. 22. Aos Coordenadores incumbe:
I - administrar a execução das atividades afetas à respectiva

unidade;
II - submeter ao Coordenador-Geral pareceres, informações,

notas, planos de trabalho e relatório das atividades desenvolvidas nas
respectivas áreas;

III - assistir o Coordenador-Geral em assuntos de compe-
tência de sua unidade;

IV - solicitar diligências necessárias à instrução dos pro-
cessos e expedientes, submetendo-as diretamente aos setores técnicos
do Ministério, aos seus órgãos autônomos e vinculados; e

V - praticar atos de administração necessários à execução das
atividades afetas às suas unidades.

Art. 23. Aos Chefes de Divisão incumbe auxiliar na orien-
tação dos trabalhos realizados nas respectivas unidades e executar
outras tarefas que lhes forem atribuídas.

CAPÍTULO V
DAS CONSULTAS E DAS MANIFESTAÇÕES JURÍDI-

CAS
Art. 24. Poderão encaminhar consultas à Consultoria Jurídica

o Ministro de Estado, o Secretário-Executivo, os Secretários e os
ocupantes de cargos em comissão do Grupo- Direção e Assesso-
ramento Superiores - DAS 101.5, seus respectivos chefes de gabinete
ou substitutos eventuais.

§ 1º As consultas deverão ser autuadas em processo ad-
ministrativo, devidamente instruído com os seguintes documentos,
além de outros previstos na legislação pertinente:

I - parecer, nota técnica, informação ou despacho da unidade
ou órgão envolvido que contenha:

a) a identificação do setor de origem responsável pela pro-
positura;

b) a exposição clara do caso concreto a demandar escla-
recimento jurídico;

c) a justificativa de sua necessidade e, quando for o caso, o
ato normativo que o ampare; e

d) a aprovação expressa da autoridade responsável, quando o
pronunciamento for originário de setor subordinado;

II - os processos referentes a atos normativos, além da nota
técnica, deverão ser instruídos com a respectiva minuta, em meio
eletrônico;

III - os processos que tratarem de gestão de recursos fi-
nanceiros, além do pronunciamento da unidade técnica, deverão ser
instruídos com manifestação do setor orçamentário-financeiro, com a
obrigatória indicação funcional-programática dos recursos financeiros
por onde correrão as despesas, dentre outros aspectos pertinentes; e

IV - os processos de contratação de bens e serviços deverão
ser instruídos, além dos demais documentos previstos na legislação
pertinente, com:

a) os modelos de minutas padronizadas de Termo de Re-
ferência, Projeto Básico, atos convocatórios e contratos disponibi-
lizados pela Advocacia-Geral da União; e

b) manifestação técnica da entidade ou do órgão envolvido
com a indicação e justificativa das alterações, exclusões das dis-
posições contidas nos modelos originais e inclusão de novas regras
editalícias ou contratuais.

§ 2º Em caso de comprovação da inviabilidade técnica da
utilização dos documentos referidos no inciso IV, os órgãos e as
entidades do Ministério poderão utilizar minutas diversas daquelas
disponibilizadas pela Advocacia-Geral da União.

§ 3º A CONJUR poderá restituir à origem, para comple-
mentação da instrução, na forma deste artigo, os processos insu-
ficientemente preparados, submetidos a seu exame.
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Art. 25. No desempenho das atribuições de seus cargos, os
membros efetivos da Advocacia-Geral da União observarão espe-
cialmente:

I - a Constituição Federal, as leis e os atos normativos
emanados dos Poderes e das autoridades competentes;

II - o interesse público, neste considerado o da sociedade, o
da União e o dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário;

III - as Políticas Públicas fixadas pelo Governo federal; e
IV - os princípios éticos e morais inerentes aos agentes

públicos.
Art. 26. O Consultor Jurídico, conforme o impacto, rele-

vância e repercussão do caso, poderá submeter os pareceres da CON-
JUR à apreciação do Ministro de Estado da Justiça e Segurança
Pública, os quais, se aprovados, poderão se tornar pareceres nor-
mativos, que vincularão o Ministério e as entidades sob sua su-
pervisão, na forma do art. 42 da Lei Complementar nº 73, de 1993.

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 27. Na distribuição dos processos e das consultas serão

observados o volume de serviço e sua complexidade, bem como as
competências das Coordenações e dos membros da CONJUR.

Art. 28. Os casos omissos e as dúvidas eventualmente sur-
gidas na aplicação deste Regimento Interno serão dirimidas pelo
Consultor Jurídico.

PORTARIA No- 1.076, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2017

Institui procedimentos para credenciamento
e renovação de credenciamento de orga-
nismos estrangeiros e nacionais para atua-
rem em adoção internacional no Brasil, de
acordo com o Decreto nº 3.087, de 21 de
junho de 1999.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURAN-
ÇA PÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o inciso II do
parágrafo único do art. 87 da Constituição; tendo em vista o disposto
nos art. 50 a art. 52 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990; o
disposto na Lei nº 13.502, de 1º de novembro de 2017; e de acordo
com o Decreto nº 3.087, de 21 de junho de 1999, resolve:

Art. 1º Ficam instituídos os procedimentos para credencia-
mento e renovação de credenciamento de organismos estrangeiros e
nacionais para atuarem em adoção internacional no Brasil, de acordo
com o Decreto nº 3.087, de 21 de junho de 1999, que Promulga a
Convenção Relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação em
Matéria de Adoção Internacional, concluída na Haia, em 29 de maio
de 1993.

§ 1º Compete à Autoridade Central Administrativa Federal -
ACAF, a que se refere o art. 6º da Convenção Relativa à Proteção

das Crianças e à Cooperação em Matéria de Adoção Internacional,
promulgada pelo Decreto nº 3.087, de 1999, o credenciamento e a
renovação de credenciamento de que trata o caput.

§ 2º As atribuições da ACAF devem ser exercidas por in-
termédio da Coordenação-Geral de Adoção e Subtração Internacional
de Crianças e Adolescentes do Departamento de Recuperação de
Ativos e Cooperação Jurídica Internacional da Secretaria Nacional de
Justiça deste Ministério.

Art. 2º O credenciamento e a renovação do credenciamento
iniciam-se com requerimento do organismo dirigido à ACAF.

§ 1º Sempre que considerar oportuno e conveniente, a ACAF
poderá limitar ou suspender o recebimento de requerimentos de cre-
denciamento por prazo estipulado, divulgado em seu sítio eletrônico,
mediante ato fundamentado.

§ 2º A ACAF poderá ainda publicar edital de chamada pú-
blica visando a selecionar organismos para credenciamento, o que não
exime o organismo interessado de atender aos requisitos determinados
por esta Portaria.

§ 3º A chamada pública a que se refere o § 2º não é pro-
cedimento necessário para o credenciamento de organismo.

Art. 3º O credenciamento somente poderá ser deferido quan-
do o organismo atender aos seguintes requisitos:

I - ser oriundo de Estado-Parte da Convenção Relativa à
Proteção das Crianças e à Cooperação em Matéria de Adoção In-
ternacional, concluída na Haia, em 1993;

II - estar devidamente credenciado pela Autoridade Central
do país de sua sede, no caso de organismo estrangeiro;

III - perseguir unicamente fins não lucrativos, nas condições
e dentro dos limites fixados pelas autoridades competentes do país
onde estiver sediado, pela ACAF e pela legislação brasileira;

IV - ser dirigido e administrado por pessoas qualificadas e de
reconhecida idoneidade moral, com comprovada formação ou ex-
periência para atuar na área de adoção internacional, cadastradas pelo
Departamento de Polícia Federal;

V - satisfazer as condições de integridade moral, compe-
tência profissional, experiência e responsabilidade exigidas pelas au-
toridades brasileiras e pela ACAF;

VI - ser qualificado por seus padrões éticos e sua formação
e experiência para atuar na área de adoção internacional;

VII - estar submetido à supervisão das autoridades com-
petentes do país onde estiver sediado e das autoridades brasileiras,
inclusive quanto à sua composição, funcionamento e situação fi-
nanceira;

VIII - cumprir os requisitos exigidos pelo ordenamento ju-
rídico brasileiro e pelas normas estabelecidas pela ACAF;

IX - possuir Certificado de Cadastramento de entidades, ob-
tido junto ao Departamento de Polícia Federal, nos termos da Portaria
nº 815 - DG/DPF, de 28 de julho de 1999, e alterações; e

X - possuir autorização para funcionamento de organizações
estrangeiras no Brasil emitida pelo Ministério da Justiça e Segurança
Pública, se organismo estrangeiro.

§ 1º Os organismos estrangeiros de direito público que não
executem atos de império ou não sejam dotados de imunidade de
jurisdição ou execução em território brasileiro deverão atender ao
disposto nos incisos I a IX do caput e serão credenciados após
autorização do Ministério da Justiça e Segurança Pública.

§ 2º Para os fins desta Portaria, consideram-se atos de im-
pério aqueles praticados em nome da soberania do Estado estran-
geiro.

§ 3º É vedado o credenciamento de organismos estrangeiros
de direito público que exerçam atos de império ou sejam dotados de
imunidade de jurisdição ou execução em território brasileiro.

§ 4º Não se aplica aos organismos nacionais o disposto nos
incisos I e II do caput.

Art. 4º São obrigações do organismo credenciado:
I - apresentar à ACAF, a cada ano, relatório geral das ati-

vidades desenvolvidas e relatório de acompanhamento das adoções
internacionais efetuadas no período, cuja cópia será encaminhada ao
Departamento de Polícia Federal;

II - enviar relatório pós-adotivo semestral de cada criança
adotada para a Autoridade Central Estadual, com cópia para a ACAF,
pelo período mínimo de dois anos;

III - encaminhar à ACAF cópia autenticada da certidão de
registro de nascimento e do certificado de nacionalidade tão logo lhes
sejam concedidos pelo país de destino; e

IV - encaminhar à ACAF cópia do relatório nominal mensal
de crianças adotadas no Brasil enviado à Polícia Federal.

Parágrafo único. Passado o período mínimo de dois anos, a
obrigação de envio do relatório de que trata o inciso II do caput será
mantida até que o organismo credenciado encaminhe à ACAF cópia
autenticada do registro civil que estabelece a cidadania do país de
acolhida para o adotado.

Art. 5º O requerimento, formulado por escrito e assinado
pelo representante legal do organismo, deve conter as seguintes in-
formações:

I - órgão ou autoridade administrativa a que se dirige;
II - identificação do organismo interessado e de quem o

representa;
III - comprovante de domicílio do representante legal e do

o rg a n i s m o ;
IV - exposição dos fatos e dos fundamentos do requerimento,

em particular acerca dos requisitos IV, V e VI do caput do art. 3º;
e

V - data e assinatura.
Art. 6º O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes

documentos:
I - formulário de solicitação, conforme modelo disponibi-

lizado pela ACAF;
II - cópia autenticada do Certificado de que trata o inciso IX

do caput do art. 3º;
III - cópia de relatório financeiro do organismo, incluindo

lista de receitas, despesas e doações;
IV - cópia da portaria do Ministério da Justiça e Segurança

Pública sobre a autorização de funcionamento do organismo estran-
geiro, conforme o inciso X do caput do art. 3º;

V - cópia autenticada do documento de identidade do re-
presentante legal;

VI - cópia autenticada do comprovante de residência do
representante legal, emitido a até três meses antes da data da apre-
sentação;

VII - currículum vitae do representante legal;
VIII - cópia autenticada da procuração ou do documento

equivalente emitida pelo organismo autorizando o representante a
atuar em seu nome; e

IX - comprovante de credenciamento junto à Autoridade
Central do país de origem, acompanhado da tradução para o por-
tuguês e da respectiva certificação consular.

Parágrafo único. Não se aplica aos organismos nacionais o
disposto nos incisos IV e IX do caput.

Art. 7º Para instruir o procedimento, a ACAF poderá realizar
diligências ou solicitá-las a outros órgãos da administração pública.

Art. 8º A ACAF consultará a Autoridade Central do país de
origem do organismo estrangeiro requerente para:

I - verificar se este se encontra devidamente credenciado,
confirmando a regularidade de seu funcionamento; e

II - confirmar o endereço da sede do organismo no país de origem.

Art. 9º Instruído e analisado o procedimento, a ACAF emi-
tirá parecer que recomendará o deferimento ou o indeferimento do
pedido de credenciamento, mediante fundamentação e observância
dos requisitos do art. 3º.

Art. 10. O parecer será estruturado em tópicos:
I - critérios objetivos para a concessão do credenciamento;
II - análise; e
III - conclusão.
Parágrafo único. O tópico a que se refere o inciso II do caput

deve avaliar os aspectos da concessão do credenciamento, em par-
ticular os itens IV a VI do caput do art. 3º, analisando os processos
de preparação dos postulantes a adoção, o acompanhamento durante a
adoção, e o acompanhamento pós- adotivo.

Art. 11. Após a elaboração do parecer, a ACAF preparará
minuta de portaria e encaminhará o procedimento à Diretoria do
Departamento de Recuperação de Ativos e Cooperação Jurídica In-
ternacional da Secretaria Nacional de Justiça, para transmissão à
Consultoria Jurídica - CONJUR, junto ao Ministério da Justiça e
Segurança Pública para análise.

§ 1º Após a análise da CONJUR, o procedimento será de-
volvido à ACAF que o encaminhará para decisão da Diretoria do
Departamento de Recuperação de Ativos e Cooperação Jurídica In-
ternacional da Secretaria Nacional de Justiça e publicação da portaria
de credenciamento.

§ 2º O credenciamento de organismo nacional ou estrangeiro
encarregado de intermediar pedidos de adoção internacional terá va-
lidade de dois anos, contados da data de publicação da portaria que o
d e f e r i r.

Art. 12. Na hipótese de indeferimento, o organismo terá
prazo de dez dias, contados da data de notificação sobre a decisão,
para interpor recurso.

Parágrafo único. O recurso de que trata o caput será dirigido
à Secretaria Nacional de Justiça e terá decisão proferida no prazo de
até dez dias, contado da data de interposição.

Art. 13. O procedimento de renovação do credenciamento
dos organismos seguirá o procedimento e os requisitos estabelecidos
para o credenciamento.

§ 1º O requerimento de renovação de credenciamento deverá
ser apresentado à ACAF em até trinta dias antes do término do prazo
de validade do credenciamento em vigor.

§ 2º No requerimento de renovação do credenciamento, o
organismo deverá apresentar quaisquer alterações dos documentos
exigidos no art. 6º.

§ 3º Na apreciação do requerimento de renovação pela
ACAF será analisado o cumprimento das obrigações estabelecidas no
art. 4º.

Art. 14. A ACAF comunicará às Autoridades Centrais dos
Estados e do Distrito Federal e ao Escritório Permanente da Con-
ferência da Haia de Direito Internacional Privado o credenciamento
dos organismos para atuação em adoção internacional no Estado bra-
sileiro.

Art. 15. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.
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